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Projecto de resolucéo n.° 78/1X/2013

Considerando o papel patriotico desempenhado pela Guarda Costeira, no estrito cumprimento das
suas atribuicdes legais, visando assegurar a proteccao e fiscalizacdo das aguas territoriais da nossa Zona
Econdmica Exclusiva que culminou com a apreenséo de dois navios de bandeiras turca e maltesa que se
encontravam ilegalmente nas nossas aguas territoriais;

Sendo a Assembleia Nacional o mais alto Org&o representativo e legislativo do Estado e ndo podendo
ficar indiferente a esta accdo patridtica e intrépida levada a cabo pelos nossos militares da Guarda
Costeira;

Atendendo que acgBes como estas ndo devem ser relegadas ao siléncio e a indiferencga;

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alinea b) do artigo 97.° da Constitui¢cdo, o0 seguinte:

Artigo 1.°

Render a devida homenagem aos militares da Guarda Costeira da Republica Democréatica de S&o
Tomé e Principe pelo acto patriético e sublime que culminou com a apreensao de dois navios de
bandeiras turca e maltesa que violaram as nossas aguas territoriais;

Artigo 2.°

Apelar aos militares da Guarda Costeira a continuarem firmes e irredutiveis no cumprimento dos seus
deveres legais destinados a defesa das nossas aguas territoriais de qualquer acgao ilegal.

Artigo 3.°
A presente resolugdo entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Assembleia Nacional, em Sdo Tomé, aos 24 de Outubro de 2013.

O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto.

Resolugéo n.° 87/IX/13

Considerando o papel patriético desempenhado pela Guarda Costeira no estrito cumprimento das
suas atribuicdes legais visando assegurar a protecgédo e fiscalizagdo das aguas territoriais da nossa Zona
Econdmica Exclusiva que culminou com a apreensdo de dois navios de bandeiras turca e maltesa que se
encontravam ilegalmente nas nossas aguas territoriais;

Sendo a Assembleia Nacional o mais alto Orgéo representativo e legislativo do Estado e ndo podendo
ficar indiferente a esta accdo patridtica e intrépida levada a cabo pelos nossos militares da Guarda
Costeira;

Atendendo que as ac¢8es como estas nao devem ser relegadas ao siléncio e a indiferenca;

A Assembleia Nacional resolve, nos termos da alinea b) do artigo 97.° da Constituicdo, o seguinte:

Artigo 1.°
Render a devida homenagem aos militares da Guarda Costeira da Republica Democratica de Sao
Tomé e Principe pelo acto patritico e sublime que culminou com a apreensdo de dois navios de
bandeiras turca e maltesa que violaram as nossas aguas territoriais;

Artigo 2.°

Apelar aos militares da Guarda Costeira a continuarem firmes e irredutiveis no cumprimento dos seus
deveres legais destinados a defesa das nossas aguas territoriais de qualquer accao ilegal.
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Artigo 3.°

Exortar o Governo para que no Or¢camento Geral do Estado para o ano econémico de 2014 sejam
dotadas verbas destinadas a refor¢ar a capacidade operacional da nossa Guarda Costeira.

Artigo 4.°

A presente resolucéo entra imediatamente em vigor.

Publique-se.

Assembleia Nacional, em Sao Tomé, aos 24 de Outubro de 2013.

O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto.

Memorando de entendimento entre o Governo e o SINPRESTEP

Ap6s o encontro presidido por sua Exceléncia o Primeiro-Ministro e Chefe do Governo, na presenca

do Sr. Ministro da Educacdo, Cultura e Formac¢do e o Secretario-geral do SINPRESTEP,
acompanhado de alguns membros sindicais, no dia 13 de Outubro de 2013, pelas 16 horas, no MECF,
acordou-se o0 seguinte:

1.

10.

11.

Nesta primeira fase, o0 Governo fara a implementacdo do Estatuto de Carreira Docente de forma

faseada, sendo:

e A transicdo do pessoal do quadro de regime geral para carreira docente com a necessaria
regularizacdo das categorias dos professores e educadores conforme o seu grau académico
a partir de Agosto de 2013;

e Promocao dos docentes, com mais de cinco anos em 2014, conforme as suas categorias no
guadro remuneratorio de carreira docente;

e Estabelecimento da reforma dos docentes com salario de base a partir da data da publicacédo
do Estatuto, porém o seu pagamento entrara em vigor a partir de Agosto de 2013;

Aumento de salario de base em 10% em todas as categorias com a implementacao do Estatuto;

Pagamento de horas de Sabado aos professores e educadores de 8 para 16 horas, desde que

sejam efectivamente realizadas;

A adenda feita ao texto do Estatuto da Carreira Docente, aquando da elaboragdo do quadro

remuneratorio, devera ser remetida ao SINPRESTEP para apreciacgéo;

O MECF compromete-se a criar as condi¢bes para a promoc¢édo de formacdes continuas e em

exercicio para o corpo docente a partir do ano 2014;

Com a implementacdo da carreira, as horas extraordinarias deverao preferencialmente ser

distribuidas aos professores efectivos a partir do ano lectivo 2014/2015;

O MECF fard a promoc¢éo dos professores de formacgédo geral para a formacdo média a partir da

implementacéo do Estatuto Remuneratério da Carreira Docente;

O MECF compromete-se a proceder ao pagamento de subsidio de transporte, horas

extraordinarias e de Sabado, com celeridade a partir de Setembro deste ano lectivo, sendo

regularizado o primeiro pagamento em Novembro de 2013;

O SINPRESTEP compromete-se junto ao Ministério da Educacdo, Cultura e Formagédo, no

cumprimento do horério até as 12 horas, aumentando assim as horas lectivas no Ensino Basico,

apo6s a implementagédo do Estatuto de Carreira Docente;

As partes acordaram que a situacdo salarial da classe docente devera ser objectivo de

reapreciacdo em funcao das condi¢gbes orgamentais do Pais.

Reconhecendo-se as dificuldades financeiras da classe docente, 0 Governo envidara esforgcos no

sentido de mobilizar fundos como forma de criar facilidades de créditos com juros bonificados a

favor da classe.



Il SERIE — NUMERO 2

Em fé de que é elaborado o presente memorando de entendimento que vai assinado pelas
partes.

Feito em S&o Tomé, aos 13 de Outubro de 2013.

O Ministro, Jorge Lopes Bom Jesus.

O Secretario-geral do SINPRESTEP, Gastao Ferreira.

Despacho n.° 10/IX/GPAN/2013

Estando prevista a minha deslocacéo ao exterior do Pais, de 1 a 10 de Novembro do presente ano,
para participar na IV Assembleia Parlamentar da Comunidade dos Paises de Lingua Portuguesa (AP-
CPLP), a ter lugar em Luanda (Angola), e tornando-se necessario providenciar pelo normal
funcionamento da Assembleia Nacional, durante a minha auséncia, nos termos do artigo 27.° do
Regimento, indico para me substituir na Presidéncia da Assembleia Nacional o Sr. Vice-Presidente,
Deputado José da Graca Diogo.

Publique-se.
Gabinete do Presidente da Assembleia Nacional, em S&do Tomé, aos 31 de Outubro de 2013.

O Presidente da Assembleia Nacional, Alcino Martinho de Barros Pinto.

Coépia da Nota Verbal n.° 150 da Embaixada de Portugal enviada ao Ministério dos Negocios
Estrangeiros, Cooperacdo e Comunidades da Republica Democréatica de Sdo Tomé e Principe,
remetida ao Presidente da Assembleia Nacional

A Embaixada de Portugal apresenta os seus melhores cumprimentos ao Ministério dos negdécios
Estrangeiros, Cooperacdo e Comunidades da republica Democratica de Sdo Tomé e Principe e
informa que, no ambito da Politca Comum de Vistos da Unido Europeia, foi recentemente
implementado o Sistema de Informacdo de Vistos (visa Information Sistem) que consiste numa base
de dados centralizada, incluindo informagdo biométrica, e cujo objectivo € o de garantir uma maior
seguranca na emissdo de vistos, contribuindo também para agilizar os procedimentos de controlo nas
fronteiras do Espaco Schengen.

Os postos consulares do Espaco Schengen procedem, nesta conformidade, a recolha de dados
biométricos dos requerentes de vistos Schengen (impressfes digitais e fotografias), aquando da
apresentacdo dos respectivos pedidos. Para isso é necessario que todos o0s requerentes, sem
excepcao, se desloquem as instalacdes da sessao consular.

Para evitar constrangimentos que podem advir de alguma morosidade no funcionamento deste
sistema, sobretudo numa primeira fase, alerta-se o Ministério dos Negocios Estrangeiros para a
necessidade de se prever um periodo de antecedéncia de pelo menos 5 dias uteis relativamente a
data de viagem, para a apresentacdo dos pedidos de visto, no que respeita aos passaportes
diplomaticos e especiais de servigo. Quanto aos passaportes normais o prazo de antecedéncia devera
ser de 8 dias Uteis.

Neste sentido, se solicita a melhor atencdo e compreensdo do Ministério dos Negoécios
Estrangeiros, Cooperacdo e Comunidades e também os bons oficios, no sentido de esta informacao
ser divulgada o mais amplamente possivel a nivel das instituicées e da sociedade civil sdo-tomense.

A Embaixada de Portugal aproveita para reiterar ao Ministério dos Negécios Estrangeiros,
Cooperagdo e Comunidades da Republica Democratica de Sdo Tomé e Principe os protestos da sua
mais elevada consideracao.

Sao Tomé, 15 de Julho de 2013.
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Copia da Nota Verbal n.° 332/AMG/2013 da Embaixada do Reino de Marrocos em Libreville
remetida a Sua Exceléncia o Presidente da Assembleia Nacional pela Ministra dos Negocios
Estrangeiros, Cooperacdo e Comunidades

L'’Ambassade du Royaume Maroc présente ses compliments au Ministere des Affaires Etrangéres
et des Communautés de la République Démocratique de Sdo Tomé et Principe et a I'honneur de porter
a sa connaissance que Sa Majesté Mohammed VI, Roi du Maroc a bien voulu donner ses Hautes
Orientations au gouvernement du Royaume du Maroc «afin de procéder, sans délai, a élaboration et
a la mise en place d'une stratégie et d’'un plan d’action appropriés, en coordination avec le Consell
National des Droits de 'Homme (CNDH) et les différents acteurs concernés, dans la perspective de
formuler une politique globale en matiére d'immigration.

Les Hautes Instructions Royales interviennent suite & une séance de travail, présidée par le
Souverain, en présence du Chef du gouvernement et le plusieurs ministres et hauts responsables,
consacrée a I'examen des divers volets relatifs a la problématique de I'immigration au Maroc, au
lendemain de la publication du rapport du CNDH sur la situation des migrants et refugiés au Maroc. A
cette occasion, Sa Majesté le Roi a souligné que le Maroc est devenu une terre d'accueil pour les
migrants et a connu récemment, sous l'effet de la crise économique mondiale, une nouvelle forme
d’'immigration.

L'Initiative Royale de doter les Maroc d’'une force de proposition et de lui allouer un réle actif sur la
scéne régionale et internationale, en termes de gestion de la migration, s'inscrit dans le cadre de la
tradition profonde d’accueil du Royaume et illustre I'implication constante de sa Majesté le Roi du
Maroc en faveur de la protection des droits de I'homme, conformément aux dispositions
constitutionnelles, aux exigences de I'Etat de droit et en accord avec les engagements internationaux
du Maroc.

L'’Ambassade souligne que Sa Majesté le Roi du Maroc avait donné, a plusieurs reprises, ses
Hautes Instructions formelles aux autorités compétentes en vue de respecter les droits des migrants,
de se conformer strictement a la loi dans leurs traitement, sans discrimination, d'assister ceux qui
souhaitent retourner dans leurs pays et de poursuivre sans relache la lutte contre les réseaux de trafic
et de étres humains.

Dans cette perspective, une réunion des ministres de I'Intérieur, des Affaires Etrangeéres et de la
Coopération, de la Justice et des Libertés et du ministre délégué a I'Intérieur a eu lieu récemment a
Rabat, pour examiner les divers volets relatifs a la problématique de I'immigration au Maroc et ce pour
la mise en ceuvre des Hautes Orientations Royales en la matiére.

Au terme communiqué rendu public a l'issue de cette réunion la nouvelle, politique marocaine
d'immigration se déclinera en un plan d’action opérationnel autour des axes essentiels prévus dans le
rapport du CNDH et sera mise en ceuvre selon une démarche d'association avec cette institution et de
concertation avec I'ensemble des autres acteurs concernés.

S'agissant de l'asile, il sera procédé au lancement immédiat d'un processus de mise a niveau du
cadre juridique et institutionnel national et ce, dans le but de doter le Maroc d’'un systéme de gestion
conforme aux standards internationaux et respectueux des engagements en matiere de promotion des
droits de 'homme.

Concernant les étrangers en situation administrative irréguliére, des instructions ont été données
aux autorités compétentes pour continuer a traiter les personnes en situation de séjour irrégulier dans
le strict respect de la loi de veiller a la protection de leurs droits et de leur dignité. Une commission
interministérielle établira, dans les jours a venir, un cadre procédural pour I'examen, au cas par cas, et
selon des criteres précis, la situation juridique de certaines catégories d'étrangers en situation
administrative irréguliére.

L’Ambassade du Royaume du Maroc saisit cette occasion pour renouveler Ministére des Affaires
Etrangeres et Communautés de la Républigue Démocratique de Sdo-Tomé et Principe, I'’Assurance de
sa trés haute considération.

Libreville, 18 septembre 2013.
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Ministere des Affaires Etrangéres et des Communautés de la République Démocratique de Sédo
Tomé et Principe.



